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O ob je tivo  do presen te  artigo  é exam inar a  possível in f luência  que o § 1o do 
art. 518 do C PC , com  a redação  que lhe foi conferida p e la  recen te  L ei no

11.276/2006, possa ter sobre o processo trabalhista brasileiro.
E o seguinte o teor do preceito em foco:

“O juiz não receberá o recurso de apelação quando a sentença estiver 
em conformidade com súmula do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo 
Tribunal Federal.”
O motivo óbvio da modificação discutida foi o de acelerar a solução definitiva 

da causa, evitando que processos referentes a questões já  sedimentadas na 
jurisprudência dos Tribunais Superiores viessem a percorrer todo o caminho até 
aquelas Cortes, apesar de, mesmo nas instâncias de base, existir a d esã o  ao 
posicionamento da cúpula do sistema judiciário. Ou seja: o legislador partiu da 
premissa que, havendo uma conv icção  consensua l entre os integrantes da base e 
do topo da magistratura, o assunto deve necessariamente ser considerado encerra d o .

Assim, o que o atual § 1o do art. 518 do CPC criou foi, na nossa opinião, um 
novo requisito de admissibilidade de recurso, a saber: a  d esco n fo rm id a d e  do  
con teúdo  da  sen ten ça  a tacada  com  S ú m u la  de Tribunal Su p er io r . Logo, a sentença 
que esteja a sufragar uma prévia e consolidada posição assumida pela cúpula da 
estrutura judicante não  p o d e rá  ser objeto de recurso.

Não parece haver óbice à incidência deste preceito ao processo trabalhista. 
A CLT não disciplina a matéria. Existe ademais perfeita simetria deste artigo com 
as providências constantes do art. 557 do CPC, que são aceitas sem resistência 
pelos Tribunais do Trabalho1.

* J u iz  T itu la r  d a  1 0 a Vara d o  T ra b a lh o  d e  C a m p in a s /S P  (1 5 a R e g iã o ) .  B a c h a r e l ,  M e s tr e  e  D o u to r  e m
D ir e i to  d o  T ra b a lh o  p e la  U n iv e r s id a d e  d e  S ã o  P a u lo . P r o fe s s o r  d a  P o n t if íc ia  U n iv e r s id a d e  C a tó ­
lic a  d e  C a m p in a s , n o s  C u rs o s  d e  G r a d u a ç ã o  e  P ó s -G r a d u a ç ã o  e m  D ire ito .

I  A  e s te  re sp e ito : C H A V E S , L u c ia n o  A th a y d e . A  re c e n te  r e fo r m a  n o  p r o c e s s o  c o m u m  e  s e u s  re flex o s
n o  d ire i to  ju d ic iá r io  d o  tr a b a lh o :  L e is  n ºs 1 1 .1 8 7 /2 0 0 5 , 1 1 .2 3 2 /2 0 0 5 , 1 1 .2 7 6 /2 0 0 6 , 1 1 .2 7 7 /2 0 0 6  e
1 1 .2 8 0 /2 0 0 6  e o u tro s  e s tu d o s  de  d ire ito  p ro c e ss u a l d o  tra b a lh o .  S ão  P a u lo : LTr, 2 0 0 6 . p. 111.
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D O U T R I N A

Por outro lado, o juiz de Ia instância não tem apenas a faculdade de obstar o 
apelo; trata-se, a rigor, de um d ev er .

Realmente: Se é verdade que o juiz do TRT não se encontra obrigatoriamente 
adstrito ao aparen te  comando contido no art. 557 -  já  que a jurisprudência neste 
contida não é dotada de efeito vinculante 2 -, o juiz de primeiro grau encontra-se 
sim vinculado, não à Súmula, mas à explícita adesão  que ele próprio à mesma 
manifestou. E isto vale inclusive para o caso de o juiz que receber o recurso não ser 
o mesmo que prolatou a decisão (pois a postura da base, bem ou mal, já  terá sido 
dantes definida pela sentença).

Outro aspecto a ser abordado tem a ver com a coincidência p a rc ia l  da 
sentença com conteúdo de Súmula do TST.

Sabemos ser comum tal situação, mercê da habitual multiplicidade de pedidos 
formulados nas reclamações trabalhistas.

Neste contexto, se o recurso ordinário versar exclusivamente sobre a matéria 
sumulada, ele não poderá ser recebido; se versar sobre este e outros assuntos, 
entendemos aplicável, por analogia, o critério consagrado pela Súmula 285 do 
TST3, ultimando-se, pois, o processamento do apelo.

Um ponto deveras importante, que agora se passa a examinar, tem a ver 
com os limites do conhecimento pelo TRT, quando do julgamento do agravo de 
instrumento interposto pela parte cujo recurso ordinário teve sua admissibilidade 
denegada.

Em sede de agravo de instrumento, consoante Deflui do art. 897, letra b , da 
CLT, o órgão de revisão examina somente se, à luz do ordenamento positivo, o 
recurso principal interposto pela parte merecia ser processado. Significa isto afirmar 
que a competência funcional do órgão de 2o grau fica direcionada exclusivam en te  
à análise da correção, ou não, do despacho de admissibilidade exarado pelo 
magistrado da Vara do Trabalho.

Pois bem: se a sen ten ça  proferida estava efetivamente em conformidade 
com entendimento sumulado pelo TST, tem-se, como corolário, que o despacho  
que não permitiu o recebimento do apelo atendeu  ao § L do art. 518 do CPC, vale 
dizer: exarou-se em simetria com a legislação em vigor. Foi uma decisão judicial 
co rre ta : logo, não se justifica que o TRT a reforme.

2 N este  sentido: W A M B IE R , L u iz  R odrigues; W A M B IE R , T eresa  A rru d a  A lv im ; M E D IN A , Jo sé  M iguel 
G a rc ia . B r e v e s  c o m e n tá r io s  à  n o v a  s is te m á tic a  p r o c e s s u a l  c iv il  I I :  L e is  n 0s 1 1 .1 8 7 /2 0 0 5 , 11 .2 3 2 / 
2 0 0 5 , 1 1 .2 7 6 /2 0 0 6 , 1 1 .2 7 7 /2 0 0 6  e 1 1 .2 8 0 /2 0 0 6 . S ã o  P au lo : R e v is ta  d os T r ib u n a is , 2 0 0 6 . p. 2 3 0 . J á  
p a r a  L u c ia n o  A th a y d e  C h a v e s ,  m e sm o  n a  h ip ó te s e  d o  art. 5 5 7  d o  C P C , h a v e r ia  u m a  im p o s iç ã o  ao  
re la to r  ( op. c it., p . 111).

3  C u jo  te o r  é o  s eg u in te : “ R E C U R S O  D E  R E V IS T A  -  A D M I S S I B I L ID A D E  P A R C IA L  P E L O  J U I Z ­
P R E S ID E N T E  D O  T R IB U N A L  R E G IO N A L  D O  T R A B A L H O  -  E F E IT O  -  O  fa to  d e  o j u íz o  p r i ­
m e iro  d e  a d m is s ib ilid a d e  do  re c u rso  de  re v is ta  en te n d ê - lo  c ab ív e l a p en a s  q u a n to  à  p a r te  d as  m a té r ia s  
v e ic u la d a s  n ã o  im p e d e  a  a p re c ia ç ã o  in te g ra l  p e la  T u r m a  d o  T r ib u n a l  S u p e r io r  d o  T rab a lh o , sen d o  
im p ró p ria  a  in te rp o s iç ão  de  a g ra v o  d e  in s tru m e n to ” .
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D O U T R I N A

A objeção que se pode lançar a esta linha de raciocínio é a de que, por via 
transversa, se estaria impondo, para o TRT, um efeito vinculante em relação à 
Súmula aplicada pelo órgão de Ia instância.

A nosso ver, todavia, o ponto central é outro: o que o legislador intentou 
criar aqui foi, na realidade, uma in stância  ún ica  para as matérias sumuladas. Quanto 
a elas, o j uízo  de a d erên c ia  externado pela base é soberano, não  se  adm itindo  
destarte  su a  re form a  ou revisão  (desde que, reprise-se, a sentença esteja mesmo 
em absoluta sintonia com a Súmula).

Permitir-se que o Tribunal intermediário repudie a Súmula implicaria 
extrapolar o objeto do recurso de agravo, além de m u tila r  a efetividade da inovação 
operada. Esta ilação apenas poderá ser afastada caso se entenda que o duplo grau 
de jurisdição consubstancia uma garantia constitucionalmente prevista, de presença 
imprescindível -  posição que desfruta de escasso amparo doutrinário4.

De outro lado, e como conseqüência lógica, se o recurso ordinário versar 
sobre diversas matérias, uma das quais com entendimento sumulado referendado 
pela origem (consenso cúpula/base), esta não poderá ser tema de exame pela 
instância interposta representada pelo TRT, cujo acórdão portanto deverá limitar-­
se a confirmar ou reformar a sentença no tocante aos tópicos restantes da insurgência 
recursal.

CONCLUSÃO

A mudança aqui discutida, que é compatível com o processo trabalhista 
brasileiro, representa um salutar avanço no nosso sistema processual. Tem a virtude 
de, a um só tempo, jungir a convicção jurídica das instâncias de superposição com 
a posição do juiz na tu ra l e o rig in a l da causa, que é o de primeiro grau. Prestigia o 
pensamento deste, sem vinculá-lo ao conteúdo da Súmula, preservando, destarte, 
sua independência. Espera-se, pois, que o novel dispositivo receba ampla aceitação 
dentre os integrantes de nossa magistratura especializada.

4  A d e m a is , n u n c a  s e rá  d e m a s ia d o  le m b ra r  q u e  n o  D ire ito  e s tran g e iro  e x u b e ra m  h ip ó te se s  de  in s tâ n c ia  
ú n ic a  p a r a  p e lo  m e n o s  a lg u n s  t ip o s  de  d e m a n d a s  tra b a lh is ta s .  S e rv e m  de e x em p lo , d e n tre  o u tro s ,  os 
o rd e n a m e n to s  m e x ic a n o  (L e i F e d e ra l do  T rab a lh o , art. 8 4 8 ) ,  e sp a n h o l (L e i de  P ro ce d im e n to  L ab o ra l,  
a rt. 1 8 8 )  e a le m ã o  (L e i dos T r ib u n a is  do  T rab a lh o , art. 64 ).
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